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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARLEY ANTÔNIO SILVA
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA ELIAS - MG100806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PECULATO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A existência de circunstâncias judiciais negativas e 
de reincidência impedem a conversão da reprimenda privativa de 
liberdade em restritivas de direitos" (AgRg no HC n. 766.369/SC, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
19/4/2024).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 04 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PECULATO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A existência de circunstâncias judiciais negativas e 
de reincidência impedem a conversão da reprimenda privativa de 
liberdade em restritivas de direitos" (AgRg no HC n. 766.369/SC, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
19/4/2024).

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARLEY ANTÔNIO SILVA contra 

decisão de fls. 460/462, em que neguei provimento ao recurso especial, diante da 

impossibilidade da substituição da pena no caso concreto.

A defesa repisa a tese trazida no recurso especial quanto à possibilidade da 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, por se tratar de 

reincidente não específico.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls. 461/462):
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"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS consignou o 
seguinte (fl. 377):

 
"E embora autorizado pelo Código Penal, em seu artigo 44, § 3º, 
não cabe a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos no caso concreto, porque a medida não é 
socialmente recomendável, diante da gravidade da conduta 
praticada, como pontuado na manutenção da circunstância 
judicial atinente à culpabilidade."
 

"A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido 
de que a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direito não é possível quando existente 
condição de reincidência do réu, ainda que não seja 
específica" (AgRg no REsp 1557466/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/2/2016). Isso 
porque, ainda que o réu não seja reincidente específico, há 
exigência legal de que a medida seja "socialmente 
recomendada, em face da condenação anterior", o que não 
se deu no caso concreto.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE FURTO. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM DELITOS 
CONTRA O PATRIMÔNIO. REGIME PRISIONAL MENOS 
GRAVOSO. ÓBICE. REINCIDÊNCIA DO RÉU. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A reincidência do réu obsta a fixação do regime inicial aberto 
e também a substituição, eis que a medida não se mostra 
socialmente recomendável. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 705.074/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 2/3/2022.)
 

Ademais, "[...] a existência de circunstância judicial 
negativa, reconhecida na condenação, não autoriza a 
substituição de pena privativa de liberdade por outra 
restritiva de direitos, em virtude do não preenchimento de 
requisito subjetivo previsto no art. 44, III, do Código Penal" 
(AgRg no HC n. 849.641/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
19/4/2024)."

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0339252-4 AREsp 2.467.803 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00072500820208130241  10241200007250003  72500820208130241

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLEY ANTÔNIO SILVA 
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA ELIAS  - MG100806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLEY ANTÔNIO SILVA 
ADVOGADO : RAPHAEL SILVA ELIAS  - MG100806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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